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Paula Chaves Cunha
-

INTRODUÇÃO
-
-

1

-

ao status -
2.

-
-

fundamentais para o desenvolvimento deste trabalho. 

a presente pesquisa demonstra que o precatório, sendo materialmente 

-

ser-lhe aplicada.
1 Sobre o aspecto processual, vale citar, especialmente: DIDIER JR, Fredie, Curso de Direito Processual, v. 5, Bahia, Jus 
Podium, 2009, p. 716-718; ASSIS, Araken de. Manual da Execução

, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª 
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1. O NASCIMENTO DO INSTITUTO PRECATÓRIO E O SEU DESENVOL
VIMENTO ATÉ OS DIAS ATUAIS

3 -
-
-

4 e 
pouco estudado pela doutrina5

-
6

-
7.

A mais especializada doutrina a este respeito aponta que o primeiro 
-
-

Revista 
de Processo Execução contra a 

Revista da Faculdade de Direito Milton Campos/ ano: 1994, v.: 1, nº: 1, p. 65-71.

-

-

, 
São Paulo, Revista dos Tribunais, 2011, p. 161.

-

 in , Rio de Janeiro, Forense, 2004, p. 1.073, Precatório é o 

-
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8.
Naquele tempo o precatório era um tanto diferente daquilo que 

-
cialmente reconhecido9. 

-
-

decorrentes10 -

-
cedimento altamente tumultuado11. 

-

que se viu foi o nascimento e o desenvolvimento de uma forte advocacia 
12.

-
tórios13

-

, ., p. 63-65.

, . p 65.

, . p. 

,  p. 419.

Enciclopédia Saraiva de Direito, São Paulo, 
-

-

(RPV),  p. 67 e 73.
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-
-

14

maneira pessoal, mediante o favorecimento de determinados credores, e 
em detrimento de outros, desrespeitando por completo qualquer ordem 

15.
Nesse contexto, fortemente inspirada nos ideais de democracia e 

16, 
17.

), um critério crono-

14 CUNHA, Lásaro Cândido da, , Belo Horizonte, Del Rey, 1999, p 53, 
,  p. 73.

, . 

in SOUZA NETO, Cláudio 
Pereira de; SARMENTO, Daniel, , Belo Horizonte, Fórum, 

-

Revista ADCOAS, v. 13, 2001, p. 7.
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-

Judiciário, na pessoa do Presidente do Supremo Tribunal Federal.18

19.

20 e de 194621

-

19 MIRANDA, Francisco Pontes de, , Rio de Janeiro, 
Guanabara, 1935, t. II, p. 536.

Revista ADCOAS -
Revista Tributária de Finanças 

Públicas
 in -

cessual

-

-

-

-
-
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Já a Carta de 1967, que também manteve as diretrizes básicas, in-

22. 
-

23

-
-

-

-
-

-
-

ex natura
24

-
status 

-

-

, . p. 420.

24 . São Paulo, Ed. 
Saraiva, 1974, 2º v., p. 239.
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-

-
leira, em razão de impenhorabilidade de seus bens, desde então ela vem 

-
25. 

-

26, funcionando como 

27.

-

in BARROSO, 

modelo, Saraiva, 2012, p. 92.

-

Teoria pura do 
direito, 1979, p. 269.

in Temas de 
Direito Civil, tomo III, Ed. Renovar, Rio de Janeiro, 2009, p. 03-19. Ainda sobre o tema, vale citar Maria Celina Bodin 

Revista Estado de Direito e Pro-
priedade

modo que tal é o valor que conforma todos os ramos do Direito.
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-

-

-

28

precatórios, especialmente tendo em vista que a odiosa advocacia adminis-

13.09.2000, EC/37 de 12.07.2002 e EC/62 de 09.12.2009), na parte que 

29

-

, Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2010, p. 20.

-

-
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3030

sob
-

31; o parcela-
mento, em 8 anos, dos créditos inscritos nos precatórios comuns, quan-

para parcelamento dos precatórios estaduais e municipais em 15 anos 
(art. 100, § 15 e 97 do ADCT, inserido pela EC 62/09); a prioridade no 

32

tributários (inserido pela EC 62/09)33; a possibilidade de cessão do crédito 
inscrito no precatório (inserido pela EC 62/09)34 e a estranha possibilidade 

35.

-

-
-

-

33 Ar

-

34 Art. 100, § 13. "O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a terceiros, indepen-
dentemente da concordância do devedor, não se aplicando ao cessionário o disposto nos §§ 2º e 3º".

-
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atualmente36 -

ADIs nº 4.357/DF37, 4.372/DF38, 4.400/DF39 e 4.425/DF40.

-

criando meios de parcelamento (quase que a perder de vista), compen-

-

compulsória dos valores inscritos em precatório com débitos tributários, 
41

42

-

-

, acessado em 17.11.2011.
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43, o precatório é um ato proces-
-

Para Araken de Assis44 -

45

-

-

como precatório apenas a primeira etapa deste procedimento46.
-
-

-
cos, apartados dos autos principais, mediante o oferecimento de cópias 

-

do Estado do Rio de Janeiro47 -

43 

44 ASSIS, Araken de. Manual da Execução, São Paulo, RT, 2010, p. 1.108.

45 , Rio de Janeiro, Forense, 2004, p. 1.073.

, . p. 163.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 214 - 248, set - dez. 2014  225

11.419 de 19.12.2006.
-

-

-

-

48, 

49.

50, mas também siste-
51.

, . p. 163.

  p. 165-166.

 O Direito e a vida dos Direitos, v. I, 3ª ed., São Paulo , ed. Revista dos Tribunais, 1991, p. 467.

-

-

-

in
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a complexidade do próprio ordenamento, de forma que se impõe uma 
52.

 Assim, confrontando o precatório com os demais instrumentos 
-

2. NATUREZA JURÍDICA MATERIAL DO PRECATÓRIO E DOS TÍTULOS 
DE CRÉDITO NO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO

-

-

53.

-
 acessado em 17.11.2011.

52 PERLINGIERI, Pietro, , Rio de Janeiro, Renovar, 2008, p. 617.

para demonstrar o crescimento deste mercado, o fato de que, naquela rápida pesquisa, foi encontrado anuncio de 

, 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 214 - 248, set - dez. 2014  227

-

Teoria Geral54

55. 
-

são, antes de mais nada, um documento56. 

57

58.
-

Ademais, não é ocioso ressaltar que é importante para a presente 
-
-

. 

, FONSECA, Priscila M. P. Correia da; SZTAJN, Rachel, 
-

SA, Heloisa Helena; MORAES, Maria Celina Bodin,  
v. II, Rio de Janeiro, Renovar, 2007, p. 758, MARTINS, Fran, -
bens, Curso de Direito Comercial, v. 2, Saraiva, 2003, p. 359.

R. CEJ, nº 28, p. 77, 83, 2005.

in ASCARELLI, Tullio, Teoria 

57  , , p. 493.

,  p. 1.403.
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-

59

60 -
tulo de crédito é um documento confessório61

terceiros de boa-fé62

sido expressa em documento separado.
63 e de Luiz 

64

-
zada (incorporada) em um documento escrito (cártula). 

-

-

-
mento escrito com mera eficácia probatória65.

59 ASCARELLI, Tullio,   p. 31-72.
 Curso de Direito Comercial, v. 2, p. 359-360.

MARTINS, Fran, , p. 9-14.
. Rio de Janeiro: Renovar, 2009.

Curso de Direito Comercial, v. 2, p. 359.

61 Explica Tullio Ascarelli (in T , 

62 ASCARELLI, Tullio, , op. cit. p. 38-39.

. p. 759.

Curso de Direito Comercial, v. 2, p. 360.

, p. 64.

65 FONSECA, Priscila M. P. Correia da; SZTAJN, Rachel, ., p. 9.
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-
-

66, os dados fundamentais que devem 

67 

-

-

-

-

CNPJ;
-

dos, peritos, incapazes, espólios, massas falidas, menores e outros; 

-

-
muladamente (RRA), prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988: 
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quentes68 -
69.

-
-

70.
-

determinada, como o cheque (com valor superior a cem Reais71), a letras 
72. 

-

73.
-

-

74.

-
-

68 FONSECA, Priscila M. P. Correia da; SZTAJN, Rachel, ., p. 7.

. ., p. 66.

70 MARTINS, Fran, , . p. 10.
Curso de Direito Comercial, v. 2, p. 365.

à letra de cambio, naquilo que couberem.

pelo adquirente."

-

74 FONSECA, Priscila M. P. Correia da; SZTAJN, Rachel, ., p. 66.
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cialmente, seus créditos em precatórios a terceiros, independentemente de 
concordância do devedor,  e que esta cessão, para que surta efeitos, basta 

-

-
75.

-

76 77.
Entretanto, estando presentes nos precatórios a literalidade, cartu-

laridade e a autonomia, a ele devem se aplicadas as normas referentes à 

, na 

75 Art. 26. "O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a terceiros, independente-
mente da concordância do devedor." 

Art. 29. "A cessão de crédito não transforma em alimentar um crédito comum nem altera a modalidade de precató-

-
posto sobre a parcela cedida, em nome do cessionário".

Curso de Direito Comercial, v. 2, p. 360.

crédito. , p. 67.
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-
-

3. A MORA DA FAZENDA PÚBLICA EM JUÍZO

78, possui procedimento diferenciado no 
79

80. 
-
-

81

-

in 

Sobre o tema: CUNHA, Leonardo José Carneiro da. 
DIDIER JR, Fredie, Curso de Direito Processual, v. 5, Bahia, Jus Podium, 2009, p. 707-708.

-

teor do disposto no art. 730 do CPC. Precedentes. A Medida Provisória n. 1.984-16, de 6 de abril de 2000 – poste-

Min. João Otávio Noronha, DJU de 27.06.05).
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-

-

82

83.

-
84 -

85 que, nesse caso, se presume, como 

86.
-

87

82 TEPEDINO, Gustavo. SCHREIBER, Anderson. 
Atlas, 2008, p. 357.

85 MARTINS-COSTA, Judith. . Rio de Janeiro: 

86 TEPEDINO, Gustavo. SCHREIBER, Anderson. 
Atlas, 2008, p. 388.

87 MARTINS-COSTA, Judith. . Rio de Janeiro: 
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88

-

89 90 91. 
-

-
92.

93 -

88 

DATA:12/05/2008.)

-

-

-

Revista Estado 
Direito e Propriedade

A obrigação como processo
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94

95. 

-

-
-

Civil)96

97.
Por outro lado, a norma processual civil determina que a execu-

CPC)98 -
99. 

isto é, com o depósito do valor requisitado pelo precatório.
-
-

-

100. 

94 Idem, p. 20.

95 Idem, p. 168.

-
,  p. 48.

-

-

100 -
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No entanto, esse entendimento mudou quando o Supremo Tribu-

-

A -

moratória voltará a correr101.
-

-

-
-
-

-

 

102.

-
-

-

-
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Dos diversos precedentes encontrados no Superior Tribunal de Jus-

-
-

-

posto que nem sempre os Tribunais apontam como correto um cálculo 

-
-

-
-

-

-

-

07/12/2010; AERESP 1141530, Relator: Min. Aldir Passarinho Junior, Corte Especial, DJE de 02/09/2010; AERESP 
1127061, Relator: Min. Castro Meira, Corte Especial, DJE de 02/09/2010; AGA 1166838, Relator: Min. Benedito 
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4. A CESSÃO DO CRÉDITO INSCRITO EM PRECATÓRIO
-

103 104.
-

105

-
106, -

107.
108

-
-

109.

à cessão de crédito na disciplina civil e, ao que tudo indica, foi nesses 
-

lidade aos precatórios.
-

dos pela Emenda nº 62/2009, que o credor de um precatório poderá ce-
-

-

110.
, ., p. 283.

-

-

-

-
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-

-

a 31, sendo interessante notar, neste momento, que os conceitos básicos 

-
-

 merece ser aplicada aos casos concretos.

tributária

111.

II112 -
-

113

tributários", Revista Tributária de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, nº 62, p. 225-257, 2012.

, São Paulo, nº 59, p. 145-158, 2008.
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de credores e devedores114.
-

-
trina115

62/2009, os Estados do Rio de Janeiro, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

-
-
-

-

Desta forma, diante da possibilidade da cessão dos créditos 

117.

-

in Curso de Direito Tributário. Fortaleza: Malheiros, 2003, p. 110.

in Curso de Direito Civil, v. 1, São Paulo: Saraiva, 1971, p. 8.

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 27/08/2010.

., p. 251-252.

116 Curso de direito tributário, . p. 214.

tributários", . p. 246.
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-
mento de inusitadas discussões doutrinárias tanto no Superior Tribunal 

precatórios, adquiridos mediante cessão de crédito, são apresentados 

-

-
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-

118 fala da 
penhora de um direito. Inclusive, infere-se do EREsp 881.014/RS, que 

art. 655 do CPC119

-

mesmos autos, penhorando outros bens do devedor."
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crédito e não a de dinheiro. 
-

-

-

-

-
-

to Barbosa no Resp

-
-

-

 daquela condena-

-
-
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presente estudo, nos casos de penhora a disciplina aplicada seria aque-
120, de sorte que a 

121

-

na cessão do crédito, como restou decidido no Resp 1.059.881/RS.

o nominal, ocasionando, assim, evidente retrocesso na sistemática de 

como é ocorre no RE nº 566.349, que versa sobre a possibilidade de com-

-

-
ros moratórios em sede de precatório e cessão do crédito ali mencionado, 

-

-
trutura, não se pode perder de vista o caráter moralizador que funda-

120 Art. 672. "A penhora de crédito, representada por letra de câmbio, nota promissória, duplicata, cheque ou 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 214 - 248, set - dez. 2014  245

122.

-
123

a Corte Superior apontou que 

-

-

-

124 

-

-

5. CONCLUSÃO

-
-

preende-se não só a importância no desenvolvimento de pesquisas mais 

I – soberania;
II – cidadania;

123 REsp 1044823/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 15/09/2008.
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Portanto, diante da compreensão do precatório como sendo efe-

-

-

-

-

Sobre o tema, Francisco Pontes de Miranda informa, nos comentá-

-
-

-
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-
-

-

126

consiste em técnica recomendável, posto que estabelece uma disciplina 

-
127

-
-

-

128

-
-

125 in 
-

 p. 148-149.

127  , ., p. 120.

-

, acessado em 17.11.2011.
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-

-

disciplinas dissonantes.
-

-
 do próprio sistema 

Por essa via, acredita-se e espera-se que o tema referente aos pre-


